
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.984 - SP 
(2016/0060334-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILLIAN CALDEIRA ALVARENGA 
AGRAVANTE : ANGELICA FRANCINE DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : ULISSES MARCELO TUCUNDUVA  - SP101711 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
DETERMINAÇÃO DE BAIXA IMEDIATA.
1. A interposição de agravo regimental é manifestamente incabível contra decisão 
emanada de órgão colegiado.
2. O agravo reitera os argumentos expendidos em anterior recurso idêntico, 
também não conhecido pela incidência da Súmula 182/STJ, uma vez que o 
agravante não impugnou, de forma específica, o fundamento da aplicação da 
Súmula 182/STJ. Há, portanto, manifesto abuso do direito de recorrer.
3. Agravo regimental não conhecido, com determinação de baixa imediata dos 
autos, independentemente do trânsito em julgado, considerando o nítido abuso do 
direito de recorrer.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.984 - SP 
(2016/0060334-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILLIAN CALDEIRA ALVARENGA 
AGRAVANTE : ANGELICA FRANCINE DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : ULISSES MARCELO TUCUNDUVA  - SP101711 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN CALDEIRA 
ALVARENGA e ANGÉLICA FRANCINE DOS SANTOS GONÇALVES contra acórdão 
da Quinta Turma deste Tribunal, assim ementado:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental não conhecido." (e-STJ, fl. 597.)

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.984 - SP 
(2016/0060334-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILLIAN CALDEIRA ALVARENGA 
AGRAVANTE : ANGELICA FRANCINE DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : ULISSES MARCELO TUCUNDUVA  - SP101711 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
DETERMINAÇÃO DE BAIXA IMEDIATA.
1. A interposição de agravo regimental é manifestamente incabível contra decisão 
emanada de órgão colegiado.
2. O agravo reitera os argumentos expendidos em anterior recurso idêntico, 
também não conhecido pela incidência da Súmula 182/STJ, uma vez que o 
agravante não impugnou, de forma específica, o fundamento da aplicação da 
Súmula 182/STJ. Há, portanto, manifesto abuso do direito de recorrer.
3. Agravo regimental não conhecido, com determinação de baixa imediata dos 
autos, independentemente do trânsito em julgado, considerando o nítido abuso do 
direito de recorrer.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A princípio, a interposição de agravo regimental é manifestamente incabível 
contra decisão emanada de órgão colegiado.

Ademais, este agravo reitera os argumentos expendidos em anterior recurso 
idêntico, também não conhecido pela incidência da Súmula 182/STJ, uma vez que o agravante 
não impugnou, de forma específica, o fundamento da aplicação da Súmula 182/STJ. Nesse 
sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO 
GROSSEIRO. INADMISSÃO.
1. O agravo regimental é cabível somente contra decisões do Presidente da 
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, nos termos do art. 258 
do RISTJ, sendo inadmissível a sua interposição contra decisão colegiada.
2. Recurso não conhecido com a recomendação de baixa dos autos, 
independentemente do trânsito em julgado, à vista do nítido abuso do direito 
de recorrer."
(AgRg no AgRg no AREsp 615.161/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
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FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 28/10/2015.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e determino a baixa 
imediata dos autos ao Tribunal de origem, independentemente do trânsito em julgado, 
considerando o nítido abuso do direito de recorrer.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2016/0060334-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 864.984 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0020000  00265262520128260344  1624/2012  16242012  20000  RI002GROV0000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN CALDEIRA ALVARENGA 
AGRAVANTE : ANGELICA FRANCINE DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : ULISSES MARCELO TUCUNDUVA  - SP101711 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ROGÉRIO ALVES DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN CALDEIRA ALVARENGA 
AGRAVANTE : ANGELICA FRANCINE DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : ULISSES MARCELO TUCUNDUVA  - SP101711 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com determinação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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